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1) PREÂMBULO 

1.1) O Município de Caibi, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 82.940.776/0001-

56, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, senhor Eder Picoli, leva ao 

conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo administrativo de 

INEXIGIBILIDADE: 

I -  Base legal: 

a) Lei Federal nº 14.133/2021, art. 74, II 

b)     Decreto Municipal Nº 038/2024, de 05 de fevereiro de 2024. 

 

II -  Processo Administrativo nº 549/2024 

III -  Inexigibilidade n° 020/2024 

 

2) OBJETO 

 

2.1) OBJETO: CONTRATAÇÃO DO MUSICAL GRUPO CHAMA, PARA ANIMAÇÃO DE 

EVENTO NO DIA 09 DE JUNHO DE 2024, NA FESTA DE SANTO ANTÔNIO, VISANDO 

ATENDER À PROGRAMAÇÃO DAS FESTIVIDADES DA SEMANA DO MUNICÍPIO DE 

CAIBI – SC, TENDO COMO LOCAL A COMUNIDADE DE LINHA SANTO ANTÔNIO. 

Item Unid Qtd Descrição Vl. Unitário Vl. Total 

1 Svc 01 Prestação de serviço de banda musical 

para as festividades de comemorações 

do aniversário do município de Caibi, no 

dia 09/06/2024. 

5.000,00 5.000,00 

TOTAL R$ 5.000,00 

http://www.caibi.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75ii
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3) VALOR DA CONTRATAÇÃO 

3.1) Valor do objeto: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

 

4) DO CONTRATADO 

RAZÃO SOCIAL: MUSICAL GRUPO CHAMA LTDA 

CNPJ: 18.540.667/0001-42 

ENDEREÇO: Avenida do Canal, nº 165, centro, sala 2, na cidade de Cunha Porã, estado 

de Santa Catarina, CEP 89890-000. 

RESPONSÁVEL: Valter Altreider 

 

5) JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO) 

5.1) A contratação de uma banda musical para as festividades de aniversário de 59 anos 

do município de Caibi, surge da necessidade de proporcionar uma experiência 

culturalmente enriquecedora e inclusiva para os cidadãos, atendendo aos interesses 

públicos de celebração. As comunidades desempenham um papel fundamental na coesão 

social e na promoção do bem-estar dos moradores. As festas de comunidade são eventos 

importantes que contribuem para fortalecer os laços entre os membros da comunidade, 

promover a cultura local e proporcionar momentos de diversão e entretenimento para todas 

as idades. As festividades de aniversário do município de Caibi representam um momento 

especial para celebrar a identidade, história e conquistas da comunidade. Diante desse 

cenário, a contratação de uma banda para a festa de comunidade no interior do município 

é essencial para garantir a realização de um evento atrativo, inclusivo e culturalmente 

significativo, que atenda aos interesses e necessidades da população local. Essa iniciativa 

contribui para fortalecer o tecido social, promover a cultura local e melhorar a qualidade de 

vida dos moradores do interior do município. Além disso, o aniversário do município é uma 

oportunidade para promover o senso de pertencimento e identidade local. Ao oferecer um 

evento festivo e envolvente, a comunidade pode se reunir para celebrar suas conquistas, 

honrar sua história e vislumbrar o futuro. Um show musical pode contribuir para esse 

objetivo, criando um ambiente festivo e inspirador que reforce o orgulho cívico e a coesão 

comunitária. Em resumo, a contratação de um show para o aniversário do município visa 

resolver o problema de como proporcionar uma celebração significativa e inclusiva que 

promova o interesse público, fortaleça os laços comunitários e ofereça entretenimento de 

qualidade para todos os residentes. 

 

6) JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

6.1) Justificativa do valor da contratação (art. 72, VII): Os valores apresentados 

foram ofertados pela empresa a ser contratada, mantendo-se dentro dos parâmetros 

aceitáveis, praticados junto a outros entes públicos e/ou particulares, bem como, em 

consonância com os que já vêm sendo praticados. 

 

http://www.caibi.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art72vii
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6.2) Da composição de custos (art. 95, § 2º): 

a) Cachê do artista: 

b) Cachê dos músicos ou da banda: R$ 5.000,00 

c) Custos de transporte: 

d) Custos de hospedagem: 

e) Custos de infraestrutura: 

f) Custos de logística do evento: 

g) Demais despesas específicas: 

 

6.3) Justificativa da escolha do contratado (art. 72, VI):  

A escolha dos artistas, sob análise, decorre da sua consagração perante a crítica 

especializada e, principalmente, a opinião pública. Aqui, não se pode deixar de destacar 

que se está diante da contratação de artistas do meio musical, cuja justificativa por sua 

escolha decorre de aspectos subjetivos, sobretudo, do gosto popular.  

Assim, o MUSICAL GRUPO CHAMA, por sua capacidade em animar, possuindo 

larga experiência na condução de shows musicais para grandes plateias, sobretudo em 

festividades públicas, agradando todo o público, é um dos motivos da escolha. Os artistas 

são conhecidos por tocarem músicas das mais diversas matizes, com destaque à música 

gaúcha, sertaneja e banda, além de músicas de outros estilos. A ótima qualidade dos 

serviços prestados pela banda, além de serem reconhecidas pelo mercado, já foi aprovada 

em outros festejos, inclusive em contratações similares por outros entes públicos.  

A escolha desta Administração Municipal para a contratação direta de MUSICAL 

GRUPO CHAMA, para o evento a realizar- se no dia 09 de junho de 2024, no Salão da 

comunidade de Linha Santo Antônio, na cidade de Caibi, durante a comemoração aos 59 

(cinquenta e nove) anos de aniversário de Emancipação-Político Administrativo e 98 

(noventa e oito) anos de colonização do Município de Caibi–SC, se dá, fundamentalmente, 

por ser consagrada pela opinião pública e crítica especializada, sendo muito conhecida, 

gozando de excelente conceito e aceitação popular em toda região e estado. 

Para esta Administração Municipal, não paira nenhuma dúvida que o MUSICAL 

GRUPO CHAMA, possui renome, reputação e experiência, consagradas pela crítica 

especializada e pelo gosto popular, isto tudo compatível com a dimensão do evento que se 

propõe a Administração Municipal de Caibi/SC a realizar aos munícipes e região. 

 

7) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1) Os recursos orçamentários previstos correrão por conta dos consignados no orçamento 

para o ano de 2024. 

 

 

 

http://www.caibi.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art72vi


 
 

 
Rua dos Imigrantes Nº. 499 - Fone (49) 3648-0195 CEP 89888-000 
http://www.caibi.sc.gov.br 
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIBI 
 

Fonte  Des

p. 

Projeto/Ativida

de 

Nome do 

Projeto/Atividade 

Elemento Descrição do 

Elemento 

150000 865 133920012.2.0

45 

Participação e 

realização de 

festividades e 

eventos  

33903999 Outros serviços de 

terceiros – Pessoa 

Jurídica 

 

7.2) Os recursos financeiros serão próprios da Prefeitura Municipal de Caibi -SC. 

 

8) HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 

8.1) O proponente deverá apresentar cópia original ou autenticada dos seguintes 

documentos: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, que comprovem que o ramo de atividade 

da empresa é compatível com o objeto da Licitação; 

b) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Prova de regularidade perante aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual através da apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos da sede da licitante; 

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal através da apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos do domicilio ou sede da licitante; 

f) Prova de regularidade perante o FGTS através de apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos expedida pela Caixa Econômica Federal; 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (site www.tst.jus.br); 

h) Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica (Comarcas e Turmas Recursais - Primeiro Grau), 

disponível em: https://certidoes.tjsc.jus.br/; 

i) Certidão Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União – TCU, da 

empresa participante, com data e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura 

do Processo Licitatório. Disponível para ser emitida em: https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br; 

j) Certidão negativa de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade (todas as esferas) de todos os sócios da empresa participante, com data  

e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do Processo Licitatorio.  

Disponível para ser emitida em: 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form. 

 

http://www.caibi.sc.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
https://certidoes.tjsc.jus.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
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9) CONTRATO ADMINISTRATIVO (GESTÃO E FISCALIZAÇÃO) 

9.1) A contratação será efetivada mediante formalização/emissão de Contrato 

Administrativo e/ou Nota de Empenho. 

9.1.1) O Contrato e/ou Nota de Empenho e eventuais aditamentos, se for o caso, deverão 

ser publicados no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura (art. 94, II 

da Lei nº 14.133/2021). 

9.2) GESTÃO DO CONTRATO: 

I -  Responsável: Eder Picoli; 

9.3) FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

I -  Responsável: Silmara Fabiane Bratz da Silva; 

 

10) DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1) A contratada, de forma irrevogável, assume a responsabilidade de, além de manter 

todas as condições habilitatórias, cumprir também todos os requisitos a ela imposta pela 

Lei Federal n° 14.133/2021, como se transcritos estivessem no presente documento, bem 

como, demais disposições a ela cominadas na qualidade de contratada, inclusive no que 

tange à esfera trabalhista, previdenciária, tributária (especialmente no que concerne às 

retenções de impostos municipais) e demais, quando da contratação com entes públicos, 

em especial, declarando: 

a) Cumprir o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei Federal n° 

13.709/2018; 

b) Cumprir o disposto no art. 63, § 1º, art. 63, incisos I e IV, art. 63, inciso IV, art. 68, inciso 

VI.  

c) Cumprir o que dispõe o inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal.  

 

10.2) Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a dispensa de 

licitação, junto com os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado: 

I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo 

Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Página do Município de Caibi (www.caibi.sc.gov.br); 

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.caibi.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art94ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art94ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176
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10.3) Também deve ser divulgado nos mesmos meios de divulgação, em até 10 dias úteis 

a partir da data da assinatura: Contrato Administrativo e/ou Nota de Empenho. 

10.4) As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser 

dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca Palmitos, 

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Caibi - SC, 28 de maio de 2024. 

 

 

 

 

EDER PICOLI 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este edital se encontra examinado e  

Aprovado por esta Assessoria Jurídica 

 

 

 

________________________ 

TAISON GASPARIN 

Assessor Jurídico 

OAB/SC: 52.373 

http://www.caibi.sc.gov.br/
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DELIBERAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR – Art. 72, VII 

 

Com fundamento nas justificativas apresentadas no processo em epígrafe, especialmente, 

pela demonstração de que os profissionais a serem contratados são, comprovadamente, 

consagrados pela crítica especializada ou pela opinião pública, AUTORIZO a contratação 

por INEXIGIBILIDADE, nos termos do artigo 74, inciso II da Lei nº 14.133/2021, conforme 

detalhamento:  

 

Contratado: MUSICAL GRUPO CHAMA 

 

CNPJ: 18.540.667/0001-42 

 

Objeto da Contratação: CONTRATAÇÃO DO MUSICAL GRUPO CHAMA, PARA 

ANIMAÇÃO DE EVENTO NO DIA 09 DE JUNHO DE 2024, NA FESTA DE SANTO 

ANTÔNIO, VISANDO ATENDER À PROGRAMAÇÃO DAS FESTIVIDADES DA SEMANA 

DO MUNICÍPIO DE CAIBI – SC, TENDO COMO LOCAL A COMUNIDADE DE LINHA 

SANTO ANTÔNIO. 

 

Valor da Contratação: R$ 5.000,00 

 

Dotação Orçamentária:  

Fonte  Desp. Projeto/Ativid

ade 

Nome do 

Projeto/Atividade 

Elemento Descrição do 

Elemento 

150000 865 133920012.2.

045 

Participação e 

realização de 

festividades e 

eventos  

33903999 Outros serviços de 

terceiros – Pessoa 

Jurídica 

 

Caibi/SC, 28 de maio de 2024. 

 

 

 

 

_______________________________ 

EDER PICOLI 

Prefeito 

 

 

 

 

http://www.caibi.sc.gov.br/
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ANEXO I 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024 

PROCESSO N° 549/2024 

INEXIGIBILIDADE N° 020/2024 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAIBI, pessoa jurídica de direito público, com sede na 

Rua dos Imigrantes, nº 499, centro, na cidade de Caibi, Estado de Santa Catarina, CEP 

89888-000, inscrito no CNPJ sob o nº 82.940.776/0001-56, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. EDER PICOLI, inscrito no CPF sob o N° ***.627.519-** e portador da 

Cédula de Identidade N° *.619.***, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e 

de outro lado. 

 

CONTRATADA: ________________________________, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede na _______________________, nº ______, bairro _____________, na 

cidade de _________________, estado de ______________, CEP ______________, 

inscrita no CNPJ sob nº _________________, neste ato, representada pelo Sr.  

__________________________, inscrito no CPF sob nº ______________, doravante 

identificada apenas como CONTRATADA. 

Tendo em vista o que consta no Processo nº 549/2024 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade nº 020/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1.) O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de 

CONTRATAÇÃO DO MUSICAL GRUPO CHAMA, PARA ANIMAÇÃO DE EVENTO NO 

DIA 09 DE JUNHO DE 2024, NA FESTA DE SANTO ANTÔNIO, VISANDO ATENDER À 

PROGRAMAÇÃO DAS FESTIVIDADES DA SEMANA DO MUNICÍPIO DE CAIBI – SC, 

TENDO COMO LOCAL A COMUNIDADE DE LINHA SANTO ANTÔNIO, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2) Objeto da contratação: 

Item Unid Qtd Descrição Vl. Unitário Vl. Total 

1 Svc 01 Prestação de serviço de banda musical 

para as festividades de comemorações 

do aniversário do município de Caibi, no 

dia 09/06/2024. 

5.000,00 5.000,00 

TOTAL R$ 5.000,00 

1.3) Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

http://www.caibi.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3.1) O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência, nos casos onde não são 

dispensados; 

1.3.2) Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existentes; 

1.3.3) A Proposta do contratado; e 

1.3.4) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1) O presente Contrato entrará em vigor na data de___/___/______ e vigerá até 

___/___/_____, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2) O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3) O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5) Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6) O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1) A gestão do contrato caberá ao prefeito Municipal, senhor Eder Picoli. 

3.2) A execução do contrato será acompanhada pelo Sr. 

______________________________________, em observância ao disposto no art. 117 e 

seguintes da Lei 14.133/2021. 

http://www.caibi.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.2.1) A Administração poderá designar outro(s) fiscal(ais), quando conveniente, sendo 

consignado formalmente nos autos e comunicado à(s) fornecedora(s), sem necessidade de 

elaboração de termo aditivo. 

3.2.2) Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas 

respectivas Notas Fiscais, a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem 

como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que 

porventura venham a ocorrer, tudo devidamente formalizado. 

3.2.3) A ação de fiscalização não exonera a(s) contatada(s) de suas responsabilidades 

contratuais. 

3.3) O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, se for o caso. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1) O valor total da contratação é de R$ ____________ 

(____________________________________). 

 

5.1 Da composição de custos (art. 95, § 2º): 

a) Cachê do artista: 

b) Cachê dos músicos ou da banda: 

c) Custos de transporte: 

d) Custos de hospedagem: 

e) Custos de infraestrutura: 

f) Custos de logística do evento: 

g) Demais despesas específicas: 

5.3) No valor proposto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4) Os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados, quando a natureza da contratação assim exigir. 

CLÁUSULA SEXTA – ENTREGA, RECEBIMENTO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1) Os serviços serão prestados 

________________________________________________________________________

_____, no horário das ____ às ____ horas. 
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6.2) Prazo de entrega dos serviços: ___ dias após a Ordem de Serviço. 

6.3) O objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

6.4) O pagamento será feito pela Prefeitura de acordo com o cronograma, sendo que as 

notas entregues até o dia 20 serão pagas até o dia 30, as notas entregues até o dia 30 

serão pagas até o dia 10 e as notas entregues até dia 10 serão pagas até o dia 20, 

excetuado o caso da prestação de serviços, que serão pagas no mês subsequente à 

execução. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 

contado da data do orçamento estimado, em ___/___/____. 

7.2) Após o interregno de um ano, e por solicitação formal do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4) Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.5) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6) O reajuste será realizado por apostilamento ou Termo Aditivo 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1) São obrigações do Contratante: 

8.1.1) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.2) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.1.4) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
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8.1.5) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.1.10) A Administração terá o prazo de 14 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.11) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.1.12) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.13) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.1.1.1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

9.1.2) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.1.4) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.1.7) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.8) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.1.9) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.10) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.11) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.12) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.13) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.14) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 
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9.1.15) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.1.17) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.18) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.19) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.1.20) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.21) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

10.2) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.5) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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10.6) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, se for o caso, o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 

por garantir sua observância. 

10.7) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

10.8) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.9) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

10.11) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO 

11.1) As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores 

e colaboradores: 

a) declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas 

Leis federais nos 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa) e 12.846, de 2013 

(Lei Anticorrupção), seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

b) comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas 

hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados na alínea anterior desta 

cláusula e se comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados; 

c) comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade 

que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato; 

d) declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na 

Instrução Normativa Conjunta CGE/SEA nº 1, de 2020, além de outras, é causa para a 

rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive 

danos potenciais, causados à parte inocente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1) Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

12.1) Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2) Serão aplicadas ao contratado, as sanções previstas no Aviso de Contratação Direta 

vinculado ao presente processo.  

12.3) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.10) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

12.11) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12) O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14) Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, desde que disposto em regulamento 

específico. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1) O contrato poderá ser extinto: 

13.1.1) caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.1.2) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança 
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que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele 

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 

7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Caibi para o ano de 2024, na 

dotação abaixo discriminada: 

Fonte  Des

p. 

Projeto/Ativida

de 

Nome do 

Projeto/Atividade 

Elemento Descrição do 

Elemento 

150000 865 133920012.2.0

45 

Participação e 

realização de 

festividades e 

eventos  

33903999 Outros serviços de 

terceiros – Pessoa 

Jurídica 

 

14.2) A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1) Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

16.1) Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2) O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

16.3) As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

16.4) Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

17.7) Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1) Fica eleito o Foro da Comarca de Palmitos, estado de Santa Catarina, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Caibi – SC, em __ de ______________ de 2024. 

 

 

_____________________________                          

EDER PICOLI 

Prefeito  

Contratante 

 

_________________________________                            

XXXXXXXXXXX 

                     Sócio Proprietário 

                           Contratado 

 

____________________________ 

TAISON GASPARIN 

Assessor Jurídico 

OAB/SC 52.373 

 

DECLARO que sou Fiscal do 

presente Contrato, recebi uma cópia 

e estou incumbindo de fiscalizar o 

cumprimento fiel deste documento. 

 

 

______________________________ 

                          Nome 
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